
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.873 - AL (2014/0001751-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : JOSÉ FAUSTINO PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : RAFAEL NOBRE DA SILVA E OUTRO(S) - AL009468 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. EXPOSIÇÃO. SÚMULA 7 DO 
STJ. DECRETO N. 53.831/1964. RETROAÇÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. DESCABIMENTO. LIMITES PREVISTOS NOS 
DECRETOS N. 2.172/1997 E 3.442/2003. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. Hipótese em que o Tribunal de origem não explicitou os níveis de ruído 
a que o segurado esteve exposto, limitando-se a considerar comprovado 
o exercício de atividade especial. A inversão do julgado demandaria o 
reexame de prova, inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ. 
3. O alegado descabimento de efeito retroativo de norma regulamentar 
mais benéfica configura inovação recursal, incabível nesta fase, em 
razão da preclusão consumativa. 
4. O tema ventilado no apelo nobre, a respeito não observância aos 
níveis de ruído descritos nos Decretos n. 2.172/1997 e 3.442/2003, não 
foi enfrentado pelo acórdão recorrido, razão pela qual incide no ponto o 
entendimento contido nas Súmulas 282 e 356 do STF. 
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 15 de setembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.873 - AL (2014/0001751-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra decisão da lavra da em. Min. Marga Tessler (juíza 
federal convocada do Tribunal Regional Federal da 4ª Região), que negou provimento ao agravo 
por incidência da Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 244/247).

Sustenta o agravante, inicialmente, que o acórdão recorrido tratou de 
questão manifestamente jurídica, sendo inaplicável o óbice da Súmula 7 do STJ. Segundo 
defende, merece reforma o julgado proferido na origem, porquanto deu efeito retroativo a decreto 
mais benéfico, reconhecendo como especial tempo de serviço laborado sujeito a ruído em 
patamar inferior ao definido no regulamento da Previdência Social.

Aduz, ainda, que o entendimento adotado diverge da orientação 
jurisprudencial adotada pelo STJ, segundo a qual, para o período de trabalho entre os Decretos n. 
2.172/1997 e 3.442/2003, deve ser considerado prejudicial à saúde o ruído superior a 90 decibéis 
e, somente a partir de 2003, o superior a 85 dB.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.873 - AL (2014/0001751-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

De início, registro que o Plenário do STJ decidiu que "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

Quanto ao mais, não há como modificar o decisum ora atacado. É que 
os autos evidenciam que o Tribunal de origem não explicitou os níveis de ruído a que o segurado 
esteve exposto. 

Na verdade, o acórdão impugnado pela via do especial limitou-se a 
mencionar os documentos que, segundo sua compreensão, comprovariam a efetiva exposição ao 
agente nocivo, bem como a transcrever trechos dos anexos dos Decretos n. 53.831/1964, 
83.080/1979, 357/1991, 611/1992 e 2.172/1997, in verbis (e-STJ fls. 194/195):

Compulsando os autos, observo cópia da CTPS (fls. 15/54); Perfil 
Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 56/57; 58/59; 60/61; 68/69); laudo 
pericial (fls. 62/63; 81/87), ratificando as alegações de que o autor laborou com 
exposição aos agentes agressivos do ruído e em decorrência do cargo de 
vigilante armado.
A previsão de insalubridade para o agente físico do ruído está previsto no 
quadro do Decreto nº 53.831/64, bem como no anexo I do Decreto nº 83.080/79 e 
no Decreto nº 2.172/97, senão vejamos [...].
Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de 
julho de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a 
um só tempo, o Anexo I do Decreto no 83.080, de 24 de janeiro de 1979, que fixou 
o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto no 53.831, de 25 de 
março de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o 
afastamento, nesse particular, da incidência de um dos Decretos à luz da 
natureza previdenciária da norma, adotando-se solução pro misero para fixar o 
nível mínimo de ruído em 80 db.

Dessa forma, a reforma do aludido entendimento não é viável em 
recurso especial, visto que exigiria revisitar o acervo fático-probatório levado a efeito para firmar 
a convicção da instância ordinária a respeito do exposição aos fatores de risco. A manutenção do 
julgado é, portanto, medida de rigor. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO/SERVIÇO. REQUISITOS. TEMPO DE SERVIÇO MILITAR. 
ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES NOCIVOS RUÍDO E HIDROCARBONETOS. 
ATIVIDADE ESPECIAL NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ.
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1. O Tribunal de origem expressamente consignou que a especialidade da 
atividade exercida pelo recorrido não foi comprovada em todos os períodos 
pleiteados, como demonstra o seguinte trecho do acórdão regional.
2. Requer o agravante o reconhecimento de equívoco na análise dos 
documentos acostados aos autos. Contudo, esta pretensão além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame.
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1473565/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 17/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. MECÂNICO DE 
MANUTENÇÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PRESSUPOSTO. EFETIVA 
EXPOSIÇÃO AOS AGENTES NOCIVOS (HIDROCARBONETO) 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO Nº 7/STJ.
1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, constando nos autos a 
prova necessária a demonstrar o exercício de atividade sujeita a condições 
especiais, conforme a legislação vigente na data da prestação do trabalho, deve 
ser reconhecido o respectivo tempo de serviço, ainda que não inscrita em 
regulamento, posto que o rol de atividades nocivas descritas no Decreto nº 
83.080/1979 é meramente exemplificativo.
2. É pressuposto da aposentadoria especial não apenas o enquadramento da 
atividade, mas a efetiva exposição do trabalhador aos agentes nocivos à saúde, 
o que não restou demonstrado nos autos.
3. Verificar o critério utilizado pelo Tribunal de origem para aferir a real exposição 
do segurado a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, importaria em 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado sumular nº 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1144478/RS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
08/05/2012, DJe 11/06/2012)

Impende ressaltar, por oportuno, a impossibilidade de analisar a questão 
do efeito retroativo de norma regulamentar mais benéfica, visto que o apelo nobre não se insurgiu 
contra o aludido fundamento adotado pela instância ordinária. A impugnação tardia, segundo a 
jurisprudência desta Corte, configura inovação recursal, incabível em razão da preclusão 
consumativa. A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E 
APREENSÃO. CONSTITUIÇÃO  EM MORA DO DEVEDOR. NOTIFICAÇÃO. 
RECEBIMENTO. DEPÓSITO EM JUÍZO. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 
INOVAÇÃO RECURSAL.
1. É válida a notificação extrajudicial, para a constituição em mora do  devedor, 
desde que recebida no endereço de seu domicílio por via postal e com aviso de 
recebimento.
2.  Não  é  possível  a análise de tese alegada apenas nas razões do regimental 
por se tratar de evidente inovação recursal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 835.314/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 12/08/2016) Grifos acrescidos.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0001751-0 AREsp 457.873 / AL

Números Origem:  00061750720114058000  25486  61750720114058000

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : JOSÉ FAUSTINO PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : RAFAEL NOBRE DA SILVA E OUTRO(S) - AL009468 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : JOSÉ FAUSTINO PEREIRA FILHO 
ADVOGADO : RAFAEL NOBRE DA SILVA E OUTRO(S) - AL009468 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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